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Sess -ão de 22 de fevereiro de 1999	 ACORDA° NR. 101-86.132

Recurso nr. u 105.233 - IRPJ - EXSN 1987 a 1990 ,,

Recorrente u OMETTO PAVAM S/A AÇUCAR E ALCOOL

Recorrida	 u DRF EM RIBEIRA° PRETO

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA 3URIDICA pRovisno PARA
PERDAS PROVÁVEIS NA REALIZAÇÁO DE INVESTIMENTOS -

• Se a despesa com a provisão não atende ao disposto

	

no inciso II, do artigo 321 do 1IR/80 seu valor 	 .
deve ser adicionado na determinação do Lucro Real.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por OMETTO PAVAM S/A AÇICAR E ALCOOLN

ACORDAM os Membros da Primeira Càmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por maioria de votos, em DAR provimento par-

cial ao recurso, excluir da tributação as importâncias de Cz$

43.808.025,20, Cz$ 282.786.053,54, Cz$ 1.770.752.123,501 NCz$

19.332.638,01 e Cz$ 116.442.335, nos exerci cios de 1987, 1988, 19891

1990 e 1991, respectivamente (padr3es monetários as èpocas), nos ter-

mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Ven-

cido parcialmente o Conselheiro Sebastião Rodrigues Cabral, que provia

integralmente o recurso.

das Sessaes, em 22 de fevereiro de 1994,•_.	 .•

•-•	 pr-

II

PRESIDENTE

JEZEP DE OLIVEIRA ....ANDIDO	 - RELATOR

VISTO EM	 LUIZ FERNANDO O ..Ar...IR, DE MORAES 	 - PROCURADOR	 DA Fi..).

SESSMO DEN 2 O NAl1 A 1994 	'- 4-1_ .1.	 ZENDA NACIONAL

Particparam, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:: MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CELSO ...
•\17,4
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR, 13851-000.142/92-71

RECURSO NR. g 105.233

ACORDNO NR.: 101 -86.132

RECORRENTE g OMETTO PAVAM S/A AÇUCAR E ÁLCOOL	 .

RELATORIO-

OMETTO PAVAM S/A AÇOCAR E ALCOOL, CGC nr. 43.948

.488/0001-96, qualificada nos autos, n'ão se conformando com a r. deci-

s'ão de fls. 98/103, dela recorre a este E. Conselho, pleiteando sua

reforma integral.

A exigOncia fiscal, consubstanciaria no Auto de Infra0o

de fls. 71/72, decorreu de glosa de despesas de provisWo para perdas

de investimento e de correção monetária da conta retificadora do "Ati-

vo Permanente-Investimentos", nos exercícios de 1987, 1988, 1989, 1990

e 1991.

Regularmente notificada, a autuada apresentou a impug-

nação de fls. 74/82, acompanhada dos documentos de fls. 83/94, alegan-

do, preliminarmente, a nulidade do Auto de Infração, por não conter os

elementos necessários contidos no artigo 10 do Decreto nr. 70.235/72,
bem como, por ter considerado, para cálculo dos demonstrativos que

acompanham o Auto de Infração, valores relacionados a anos anteriores

a 1986, os quais estariam prescritos.

No mèritos diz que há mais de tr0s anos possui quotas-

partes do capital social da COPERSUCAR, as quais, por força do Estatu-

to Social, nWo são transmissiveis, nem por ato "inter-vivos", nem

"causa-mortis", só podendo ser retiradas pelos cooperados em caso de

demis~, elimina0o e exclusão, recebendo, em uma dessas hipóteses,

apenas o capital nominal, sem correção monetária desse investimento

cooperativo (art. 32 e 44 do Dec.-lei 1.590/77) sem possibilidade de
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Acórdão nr. 101-86.132

Quanto ao mérito, a recorrente insurge-se contra os ar-

gumentos expendidos pela autoridade a quo, relativamente aos ensina-

mentos do Prof. Judicibus, obra citada, pois aquela lição refere-se ás

empresas onde o investimento é livre para negociação e quando fica o

eventual lucro que possa resultar esse investimento, subordinado ás

condiOes economico-financeiras da empresa onde se fez o investimento,

nada tendo a ver com o caso presente, que é um investimento morto,

pois, quando da retirada do cooperado, pelas formas previstas no art..

11 do Estatuto Social da COPERSUCAR, o pagamento de sua quota-parte é

feito pelo seu valor nominal, sem correção monetária. Alega, ainda,

que • utilização dos serviços que eventualmente a cooperativa possa

prestar aos seus cooperados, náo pede anular as relaçbes econCimicas e

legais entre ambos. Diz que a COPERSUCAR não dá nem distribui lucros e

suas quotas no geram nenhuma possibilidade de retorno atualizado, ra-

záo pela qual tais investimentos representam perda permanente, de im-

possível ou improvável recuperação, enquadrando, pois, no disposto no

item II do art. 321 do RIR180.

E o relatório. lil /
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RecurSo n2 10n,233

c,orr fe!	 OMETTO PAVAM S/A AÇUCAR E ALCOOL,

O recurso è tempestivo, dele tomo p,=m'ni,

Relati vamente à': • preliminares suscitadas na peça re-
cursai, entendo que não são sabveis, uma vez due

a) o local de verificação da falta,: tanto pode 'er um

estabelecimen to industrial, comercial ou de serviços, como um
lcgradouro p .:,lico: apreensão de mercadoria na estrada), ou,
ainda, a própria repartição pública(atrave s dE dados coletados
pelo agente 11:

b) o Auto de infração se faz acompanhar de diversos

aneos e yãrfmis„ que dele fazem parte i~:~: deles constan-
do descrição dos fatos, determinação da matéria tributável, en-

quadramento legal, ete,

c) o Auto de infração foi lavrado em 19 de março de

1992, abrangendo os eeercicos de 1987 a 1991, sendo que a decla-

ração de rendimentos relatva ao exerccio de 1987 foi entregue

	

em 24/04/87, não tendo cyl-r1d	 na hipótese, a decad?ncia, dado

E" ue não houve o transcurso de cinco anos entre as datas mencio-
nadas,

Entendo, pois, que, no caso, não ocorreu o pretendido

J41 /lb ...	 • 	 1
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Acórdão n9 101-86.132 ,

cerceamento do direito de defesa.

No mérito, a recorrente defende a dedutibilida de de

provisão conituid a em virtude de perda provável na realizaço

de investimento na COPERSUCAR, pois com fulcro no Estatuto des'ta 	 ,. ,. ,

Ceopertiva a sua part1cipação ' não tem nenhuma possibilidade

de retorno atualizado '. 	
. ,,,

O artigo 321 do Regula çfleno ;provado w,ilia Decrete: n2 ,,,

85.450/80, que consolida o artigo 32 do Decreto-lei n2 1598/77,
,i

estbelece as condiOes para dedutibilidad e da despesa com a pro-
,

visão para perdas prováveis na realização do valor do investi- ,,
1

mento, a saber	
,,

a) constitu:L0e da provisão depois de 3(tr@s) anes da :,

aquisição do in~stimerVco; e

h) a perda deve se y romprovada como per~u!i!nte, assim

entendida a de impossivel f:-) u imm-evável recupeY.ação,

O paYàTrafe pïimei .f . o de refe y ide artigo estabelece que

n cabe á pessoa juridica o 
-anus da prova da perda permenente que

justifique a constituição da provisão ".

No presente caso, entendo que a simples restriçãO es-

tatutária não é motivo suficiente para justificar a ocorr2ncia

de perda permanente.

Se para a.2, pessoas juridicas em geral é necessário de-

montrativo convincente
 da rP=rda como pç.rmanenteçbalanços, lau-

dos, etc„.), não pod Pz, --w=,:z1r diferente para a recorrente,

O fato do É---,---,,tatuto ,ee-tabel ecer a devolução da quota

ft
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,sem correção monetária não significa que haja perda permanente,

ou seja, de impossível ou improvável recuperação, uma vez que

nada impede que o quotista exerça seu legítimo direito junto ao

Pnder :rudiciArin( rdind tem ::-IrnntPr i dd rerentemente).

Por sua vez, pensar diferente, seria permitir que con-

venueles particulares viessem a se contrapor a regras estabeleci-

das em lel, bastando, para tanto, usar-se uma " provisão " para

anular-se d efeito  d a correrão monetária estabelecido em lei.

Tem razão a recorrente quando argumenta que a correção

monetAr i a da provisão para perdas provAveis na realização de in-

vestimento efetuada por erA. =; iNd do h 71 ;nçn  de encerramento é de-

dutivel a partir do balanço do per iodo-base subseqüente, muito

embora, no caso presentes o demonstrativo de f1S. 48 indique

que, em alguns anos, a provisão foi constituída no curso no pe-

ríodo-base.

Quanto aos cálculos efetuados, entretanto, o procedi-

mento fiscal merece reparos, uma vez que:

a) quando a recorrente reverte a provísão(P.D./) cre-

dita a lltrros e perdas d valor da despesa acrescido da correrão

monetária, anulando, dessa forma, o débito feito na conta de

correção monetária(rorreção monetária devedora);

b) não há reflexo no patrimGnio liquido já que se tra-

ta de provisão indedutivel que deve ser anulada somente na parte	 .
1

1
!fiscal(Lalikr).

Assim sendo, desconsiderando os valores de ' correção

(1	

.
,

• .14
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AcOrdão n9 101-86.132

monetária devedora e do "lucro liquido de exerc. anterior"(fis.

62v e 63), os valores tributáveis passam a ser de;.,

Fxerc4cio de 1987

Fxerr4riníie lgRR

Exercício de 19189

Exerri  de 19r90	 56.451,00

Exercicio de 1991 ................29.224.122,00(ajuste no La-

lr).

Em conseqüncia do acima exposto, :levem ser exclidos

de tr ibutaçoss import9nc ias rh---= C 74°- 43.803.,..025 90, C 75 282. 786.

053,54, CZ$ 1.770.752.123,50, NCZ$ 18.327.1928,01 e Cr$

116.442.335,09, respectivamente, nos exercícios de 1987 a 1991.

Face a todo o exposto, DOU provimento parcial ao re-

curso, para excluir de tributação as importZincías acima arrola-

das.

É o mr,-.-= = ,) vOt O 4

je---r de OlivirA	 riAtor
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